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INDICAÇÃO  Nº  189,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Claudia Maria Generoso da Silva, aluna da Escola Estadual Alexandrina Santiago Netto,  do Município de Praia Grande.

“PROJETO DE LEI nº 28, de 2000
Institui cursos preparatórios gratuitos para o Exame Nacional do Ensino Médio e para os Exames Vestibulares, nas escolas públicas estaduais que mantém o Ensino Médio e dá providências.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Os estabelecimentos de Ensino Público Estaduais que mantém o Ensino Médio oferecerão cursos gratuitos, preparatórios para o Exame Nacional do Ensino Médio e para os Exames Vestibulares, instalando-os em suas sedes.

Parágrafo Único – Os cursos terão caráter presencial sendo regulamentados por legislação específica, a cargo da Secretaria do Estado de Educação e implementada através dos Planos de Gestão Escolar e Regimentos Internos específicos de cada unidade escolar.

ARTIGO 2º - As escolas disponibilizarão, obrigatoriamente aos sábados, suas dependências físicas para realização dos cursos preparatórios.

ARTIGO 3º - As aulas serão ministradas obrigatoriamente aos sábados e facultativamente nos dias úteis em conformidade com a disponibilidade de salas de aula das unidades escolares e de profissionais qualificados.

§ 1º - Os conteúdos a serem ministrados, corresponderão, obrigatoriamente ao Núcleo Comum da Matriz Curricular, oficial, do Ensino Médio.

§ 2º - Os conteúdos correspondentes à parte diversificada da Matriz Curricular de que trata o parágrafo anterior, serão ministrados em caráter facultativo.

ARTIGO 4 º - Os cursos destinar-se-ão aos alunos concluintes do Ensino Médio, assim como à comunidade em geral.

ARTIGO 5 º - A seleção dos candidatos aos cursos obedecerá aos seguintes critérios básicos:

I – carência, através da avaliação sócio-econômica

II – prova escrita de caráter classificatório

ARTIGO 6 º - As vagas existentes destinar-se-ão, primeiramente, aos candidatos que comprovadamente sejam ou tenham sido alunos da Rede Pública do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, cabendo as remanescentes, aos candidatos oriundos de outras instituições de ensino.

Artigo 7º - A quantidade de turmas em cada escola corresponderá à disponibilidade de salas de aula existentes nas mesmas.

§ 1º - A quantidade de alunos não poderá ser superior a 35 (trinta e cinco) e inferior a 15 (quinze) por turma.

§ 2º - O número de vagas por Unidade Escolar será correspondente a quantidade de turmas instaladas nos respectivos estabelecimentos de ensino.

Artigo 8º - Os Conselhos de Escolas das Unidades Escolares elegerão os docentes e especialistas de educação para compor o Conselho do Curso, ao qual competirá:

I – decidir acerca das modalidades dos cursos (extensivo, semi-extensivo e outros)

II – estabelecimento e distribuição da carga horária e horas/aulas dos cursos, assim como os períodos

III – elaborar as provas escritas destinadas à classificação dos candidatos às vagas existentes

IV – elaborar os Planos de Curso e Normas Regimentais Internas zelar pelo cumprimento dos mesmos

V – selecionar os professores para ministrarem as aulas, respeitando-se alguns critérios fundamentais:

1. Titulação mínima: Licenciatura Plena com habilitação específica

2. Comprovação de experiência anterior no magistério

3. Análise de currículo

Parágrafo Único – Os casos omissos serão encaminhados à Coordenação do Conselho de Curso, para apreciação e posterior deferimento.

Artigo 9º - As despesas com recursos materiais, recursos humanos e despesas diversas, decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias no orçamento vigente.

ARTIGO 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
Considerando os dispositivos do Artigo 1, incisos I, II, III e IV da Portaria 438, d 28/05/98, do Ministério da Educação e do Desporto, que institui Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), o Artigo 208, inciso V, seção I, Capítulo III da Constituição Federal e o Inciso II do Artigo 4º, Capítulo IV da LDB 9394/96 e, tendo em vista que:

Expressiva parcela da população estudantil das escolas públicas são oriundas de famílias e baixa renda, onde geralmente os pais são subempregados ou desempregados.

A condição sócio-econômica dessa parcela populacional não permite aos jovens e suas famílias disporem de recursos que se traduzem em investimento educacional que os possibilite se apropriarem de conhecimentos específicos, através do acesso aos níveis mais elevados de escolaridade, como previsto constitucionalmente.

Entendemos que neste contexto é extremamente difícil para estes jovens, por exemplo, se preparar para os exames dos vestibulares, se instrumentalizando de forma igualitária, nos processos seletivos de ingresso aos níveis superiores de ensino, tendo em vista que os jovens de maior poder aquisitivo, podem pagar cursos particulares preparatórios e, inclusive, recorrer a aulas particulares, além de estudarem em escolas particulares de bom a ótimo nível de ensino.

Pensando, principalmente nesta parcela desfavorecida da sociedade é que entendemos que o Estado possui mecanismos legais e legítimos, no sentido de promover o Bem Estar Social, a partir de políticas educacionais efetivas que visem a Inclusão Social, a Democratização e Universalização do Saber, enquanto elemento emancipador e constitutivo do processo efetivo de construção da cidadania.

A criação dos Cursos Preparatórios na Rede Pública do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, vem atender as reais necessidades dos jovens das camadas populares de baixa-renda, cumprindo desta forma seus objetivos e metas de Inclusão Social, dirimindo as desigualdades de condições, diminuindo assim as desigualdades sociais.

Certos de contarmos com nos nobres pares na aprovação desta lei.”
Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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